PARECER Nº 237, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1071, DE 2015.

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a veiculação de informações sobre pessoas desaparecidas nos sítios eletrônicos oficiais da administração direta, indireta e fundacional do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto objetiva colaborar com as ações desenvolvidas pelas autoridades estaduais para a localização de pessoas desaparecidas, fazendo a inclusão das informações nos sítios eletrônicos oficiais da Administração direta, indireta e fundacional do Estado. A iniciativa é bastante louvável, pois, segundo dados da Polícia Civil, cerca de quatro mil pessoas são dadas como desaparecidas anualmente no Estado de São Paulo. Assim, com os milhares de acessos aos sítios eletrônicos do Governo, coloca-se mais uma alternativa para ajudar na localização de pessoas desaparecidas. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1071., de 2015.

a) Luiz Fernando Machado - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  17/11/2015.

a) Antonio Olim – Presidente
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